
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 65.309 - AL (2011/0210488-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : SÉRGIO HENRIQUE TENÓRIO DE SOUSA BOMFIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVENTUÁRIOS E FUNCIONÁRIOS DA 

JUSTIÇA ESTADUAL DE ALAGOAS - SERJAL 
ADVOGADO : MARCOS SILVEIRA PORTO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 485, VII E IX, DO CPC. ANÁLISE 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A orientação desta Corte é pacífica no sentido de que "documento novo", para o fim 
previsto no art. 485, VII, do CPC, é aquele que já existe quando da prolação da decisão 
rescindenda, cuja existência era ignorada ou dele não pode fazer uso o autor da 
rescisória, sendo que tal documento deve ser capaz, por si só, de lhe assegurar o 
pronunciamento favorável.
2. No caso sub examine, o Tribunal a quo julgou improcedente a ação rescisória à 
vista de que o documento apresentado não seria preexistente ao decisum rescindendo 
mas, ao contrário, fora produzido ou provocado posteriormente pela parte Autora após a 
sua prolação e esta apontara a ocorrência de erro de fato com base em documento que 
só veio a integrar o processo na Ação Rescisória. A desconstituição da conclusão a que 
chegou a instância ordinária, tal como propugnado, ensejaria nova incursão no acervo 
fático-probatório da causa, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da 
Súmula 7 desta Corte. Precedentes: REsp 914.465/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, DJe 24/11/2008; EDcl no REsp 1.104.196/RN, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 2/9/2010.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo 
Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 18 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 65.309 - AL (2011/0210488-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : SÉRGIO HENRIQUE TENÓRIO DE SOUSA BOMFIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVENTUÁRIOS E FUNCIONÁRIOS DA 

JUSTIÇA ESTADUAL DE ALAGOAS - SERJAL 
ADVOGADO : MARCOS SILVEIRA PORTO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado de Alagoas contra decisão assim ementada (fl. 446):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 485, VII E IX, DO CPC. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, alega-se que "a CERTIDÃO emitida, considerada como o 

documento novo da Rescisória, faz saber fato que já estava assentado diante do Tribunal de 

Justiça e que pré-existia à decisão passada pela Corte, mas que o então recorrente, Estado de 

Alagoas, só passou a saber após a dita CERTIDÃO. Assim o objeto certificado era anterior e 

preexistente à decisão rescindenda" (fl. 455, grifos no original).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 65.309 - AL (2011/0210488-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 485, VII E IX, DO CPC. ANÁLISE 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A orientação desta Corte é pacífica no sentido de que "documento novo", para o fim 
previsto no art. 485, VII, do CPC, é aquele que já existe quando da prolação da decisão 
rescindenda, cuja existência era ignorada ou dele não pode fazer uso o autor da 
rescisória, sendo que tal documento deve ser capaz, por si só, de lhe assegurar o 
pronunciamento favorável.
2. No caso sub examine, o Tribunal a quo julgou improcedente a ação rescisória à 
vista de que o documento apresentado não seria preexistente ao decisum rescindendo 
mas, ao contrário, fora produzido ou provocado posteriormente pela parte Autora após a 
sua prolação e esta apontara a ocorrência de erro de fato com base em documento que 
só veio a integrar o processo na Ação Rescisória. A desconstituição da conclusão a que 
chegou a instância ordinária, tal como propugnado, ensejaria nova incursão no acervo 
fático-probatório da causa, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da 
Súmula 7 desta Corte. Precedentes: REsp 914.465/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, DJe 24/11/2008; EDcl no REsp 1.104.196/RN, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 2/9/2010.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O decisum 

agravado não merece reforma e se mantém por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 

446-449): 

Inicialmente, consigno que a orientação desta Corte é pacífica no sentido de que 
"documento novo", para o fim previsto no art. 485, VII, do CPC, é aquele que já existe 
quando da prolação da decisão rescindenda, cuja existência era ignorada ou dele não pode 
fazer uso o autor da rescisória, sendo que tal documento deve ser capaz, por si só, de lhe 
assegurar o pronunciamento favorável.

Assim, "considera-se 'documento novo' o que seja preexistente ao julgado 
rescindendo, mas que não fora apresentado em juízo em razão de alguma das hipóteses 
previstas no supracitado dispositivo legal" (AR 2.481/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Rev. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJ 6/8/2007).

A teor do artigo 485, IX, do CPC, admite-se ação rescisória "fundada em erro de 
fato, resultante de atos ou de documentos da causa", estabelecendo, ainda, dita norma 
legal que "Há erro, quando a sentença admitir um fato inexistente, ou quando 
considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido" (§ 1º), sendo que "é indispensável, 
num como noutro caso, que não tenha havido controvérsia, nem pronunciamento 
judicial sobre o fato" (§ 2º).

Nesse contexto, não fica viabilizada a ação rescisória, fundada no art. 485, IX, do 
CPC, quando: 1) a comprovação do erro de fato efetue-se por meio de documento expedido 
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após proferida a decisão rescindenda, ou seja, que não compôs o material 
fático-probatório da causa originária; e 2) haver controvérsia e pronunciamento judicial 
sobre o fato.

Este, a propósito, é o entendimento firmado nesta Corte, conforme se infere dos 
precedentes a seguir citados:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA FUNDADA NO ART. 485, VII E 
IX, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS APTOS A ENSEJAR A 
RESCISÃO.
1. A orientação desta Corte é pacífica no sentido de que "documento novo", 
para o fim previsto no art. 485, VII, do CPC, é aquele que já existe quando da 
prolação da decisão rescindenda, cuja existência era ignorada ou dele não 
pode fazer uso o autor da rescisória, sendo que tal documento deve ser 
capaz, por si só, de lhe assegurar o pronunciamento favorável. No caso 
concreto, o alegado "documento novo" foi expedido após proferido o 
acórdão rescindendo, de modo que não é apto a ensejar a rescisão do 
julgado.
2. Admite-se ação rescisória "fundada em erro de fato, resultante de atos ou 
de documentos da causa" (art. 485, IX, do CPC). "Há erro, quando a sentença 
admitir um fato inexistente, ou quando considerar inexistente um fato 
efetivamente ocorrido" (§ 1º), sendo que "é indispensável, num como noutro 
caso, que não tenha havido controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre 
o fato" (§ 2º). Assim, não fica viabilizada a ação rescisória, fundada no art. 
485, IX, do CPC, quando: 1) a comprovação do erro de fato efetue-se por 
meio de documento expedido após proferida a decisão rescindenda, ou seja, 
que não compôs o material fático-probatório da causa originária; 2) haver 
controvérsia e pronunciamento judicial sobre o fato.
3. Na hipótese, o suposto "erro de fato" baseia-se em documento que 
instruiu tão-somente a ação rescisória, ou seja, nem sequer existia quando 
proferido o acórdão rescindendo. Além disso, o acórdão rescindendo 
afirmou expressamente que "o órgão competente nacional (IBAMA) atestou 
a existência em águas marítimas nacionais de pescado similar ao salmão". 
Assim, o suposto "erro de fato" não é apto a viabilizar a presente ação 
rescisória.
4. Ação rescisória improcedente (AR 3.868/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 16/2/2011).
AÇÃO RESCISÓRIA. PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ERRO DE 
FATO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS ESTABELECIDOS 
PELOS PARÁGRAFOS PRIMEIRO E SEGUNDO DO ART. 485 DO CPC. 
ATUALIZAÇÃO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. INCLUSÃO DO 
IRSM DE FEVEREIRO DE 1994. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL SOBRE O 
FATO.
1. A ação rescisória constitui procedimento de natureza excepcional, sendo 
cabível, apenas, quando observadas as hipóteses legalmente previstas, sob 
pena de se pôr em risco o instituto da res judicata e, por consequência, o 
princípio basilar da segurança jurídica.
2. Na inteligência do art. 485, inc. IX, §§ 1.º e 2.º, do CPC, o erro de fato apto a 
ensejar a rescindibilidade do julgado é aquele relevante, indispensável para o 
julgamento da questão, apurável mediante simples exame e sobre o qual não 
tenha havido controvérsia nem pronunciamento judicial sobre o fato quando 
da ação originária.
3. A teor dos precedentes desta Corte, tem-se, ainda, que: "O erro de fato, 
capaz de justificar o ajuizamento da ação rescisória, nos termos dos §§ 1º e 2º 
do inciso IX do art. 485 do CPC, somente se configura quando o "decisum" 
rescindendo tenha admitido como fundamento um fato inexistente, ou tenha 

Documento: 1187997 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2012 Página  4 de 4



 
 

 
considerado inexistente um fato efetivamente ocorrido; sendo indispensável 
que, em qualquer hipótese, não tenha havido pronunciamento judicial sobre 
o fato." (REsp 653.613/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/5/2009, DJe 15/6/2009).
4. No caso dos autos, a matéria versada na decisão rescindenda é mera 
consequência das questões tratadas pelo acórdão regional originário, o que 
afasta a viabilidade do pleito rescisório.
5. Ação rescisória improcedente (AR 3.040/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Terceira Seção, DJe 1/2/2011).

No caso sub examine, o Tribunal a quo julgou improcedente a ação rescisória à 
vista de que o documento apresentado não seria preexistente ao decisum rescindendo 
mas, ao contrário, fora produzido ou provocado posteriormente pela parte Autora após a 
sua prolação e que esta apontara a ocorrência de erro de fato com base em documento 
alheio aos autos, o qual só veio a integrar o processo na Ação Rescisória.

Tem-se, assim, que a desconstituição da conclusão a que chegou a instância 
ordinária, tal como propugnado, ensejaria nova incursão no acervo fático-probatório da 
causa, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO CONTRA DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
DOCUMENTO NOVO. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Para se auferir a alegação de que o documento que embasou a rescisória já 
era de conhecimento do agravado antes do trânsito em julgado da sentença 
rescindenda, seria necessário novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor 
do óbice previsto no enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 37.846/RJ, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 30/4/2012).
DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. 
DOCUMENTO NOVO. CARACTERIZAÇÃO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PROMOÇÃO DE 
CABOS DO CORPO FEMININO DA RESERVA DA AERONÁUTICA. 
PRETENSÃO DE ISONOMIA COM OS CABOS DO CORPO DE PESSOAL 
GRADUADO DA AERONÁUTICA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO.
[...]
2. É inviável se aferir se os documentos colacionados aos autos poderiam ser 
caracterizados como novos, nos termos previstos no art. 485, VII, do CPC, 
porquanto tal medida importaria exame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
[...]
4. Recurso especial não-conhecido (REsp 914.465/RJ, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 24/11/2008).
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL EM AÇÃO RESCISÓRIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
RECURSO ADMITIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AÇÃO RESCISÓRIA. ARTIGO 485, V e IX, DO CPC. ERRO DE FATO. 
REEXAME DE FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. 
INVIABILIDADE. DISSENSO PRETORIANO NÃO DEMONSTRADO.
1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
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decisão monocrática proferida pelo relator, em nome dos princípios da 
economia processual e da fungibilidade.
2. Ausentes motivos aptos a desconstituir os fundamentos adotados como 
razões de decidir, a decisão agravada há que ser mantida por seus próprios 
fundamentos.
3. O recurso especial interposto em sede de ação rescisória deve ater-se ao 
exame de eventual afronta aos pressupostos dessa ação (art. 485, do CPC), e 
não aos fundamentos do julgado rescindendo.
4. A propositura da ação rescisória com base em alegação de violação de lei 
(art. 485, V, do CPC) tem trânsito quando a decisão rescindenda tenha 
conferido interpretação de tal modo esdrúxula que viole o dispositivo legal 
em sua literalidade.
5. O provimento de ação rescisória, com base na alegação de erro de fato - 
art. 485, IX, do CPC -, exige o atendimento do seguinte requisito: o de que a 
matéria não tenha sido discutida nos autos da ação original.
6. Nos termos das Súmulas ns. 5 e 7/STJ, é vedado ao STJ, no julgamento do 
recurso previsto no artigo 105, inciso III, da Carta Maior, o reexame do 
conjunto fático-probatória, ainda que o recurso especial tenha sido aviado 
em sede de ação rescisória.
7. Não há como conhecer de recurso especial fundado em dissídio 
jurisprudencial ante a não realização do devido cotejo analítico e da 
consequente ausência de demonstração da similitude fático-jurídica entre os 
arestos em confronto.
8. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento (EDcl no REsp 1.104.196/RN, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, DJe 2/9/2010).

Com efeito, o agravante não trouxe qualquer argumento apto a infirmar o entendimento 

externado, razão pela qual a decisão agravada deve ser mantida in totum. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0210488-0 AREsp 65.309 / AL

Números Origem:  1010144065  20090013011  20090013011000100  20090013011000200  20090013011000300

EM MESA JULGADO: 18/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : SÉRGIO HENRIQUE TENÓRIO DE SOUSA BOMFIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVENTUÁRIOS E FUNCIONÁRIOS DA JUSTIÇA 

ESTADUAL DE ALAGOAS - SERJAL
ADVOGADO : MARCOS SILVEIRA PORTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : SÉRGIO HENRIQUE TENÓRIO DE SOUSA BOMFIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVENTUÁRIOS E FUNCIONÁRIOS DA JUSTIÇA 

ESTADUAL DE ALAGOAS - SERJAL
ADVOGADO : MARCOS SILVEIRA PORTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino Zavascki.
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